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Figura 2 - Importância dos direcionadores de mudança no cenário 
trabalhista, em % de entrevistados
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Fonte: (WORD ECONOMIC FORUM, 2016), Análise ADVISIA OC&C Strategy Consultants

Pode-se perceber que grande parte dos direcionadores é relacionada às tecno-

logias contidas na Indústria 4.0. À medida que os impactos de grande parte dos 

direcionadores demográficos e socioeconômicos já foram percebidos e seus 

efeitos no cenário empregatício são conhecidos, os impactos das tecnologias da 

Indústria 4.0 são, de certa forma, desconhecidos, conforme mostra a Figura 3.

Figura 3 - Prazo estimado de impacto dos direcionadores de mudança
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2.2 PERSPECTIVAS ADVINDAS DA INDÚSTRIA 4.0

A Indústria 4.0 deve trazer diversos benefícios em âmbitos variados, mas princi-

palmente em: (i) maior eficiência, reduzindo custos operacionais, aumentando 

produtividade, otimizando processos de automação e eficiência energética; (ii) 

melhor gestão, tornando o processo de tomada de decisão e controle de pro-

cessos de negócio mais eficazes; (iii) menor time to market, que é o tempo entre 

o desenvolvimento de um produto e seu lançamento; e (iv) melhores produtos, 

aumentando sua qualidade e permitindo maior customização (CNI, 2016b).

Estes benefícios contribuem de forma direta para o aumento de produti-

vidade e competitividade. Com a adoção destas novas tecnologias pelas 

empresas, pode-se produzir e vender produtos melhores a preços competi-

tivos, o que por sua vez deve implicar em aumento de consumo e contribuir 

para a melhora da economia.

Além disso, assim como cada uma das revoluções industriais teve suas 

próprias características e impactos na dinâmica de trabalho, com subse-

quentes adaptações nos sistemas trabalhistas, a Indústria 4.0 também terá 

seus impactos no modo de produção e na dinâmica de trabalho. 

Um dos principais impactos será no surgimento de novos postos de tra-

balho e profissões demandadas pelas novas tecnologias, principalmente 

aquelas que exigirão habilidades comportamentais, como por exemplo as 

relacionadas a comunicação, criatividade e negociação, como também 

capacidades técnicas no campo de ciências, tecnologia, engenharia e 

matemática. Estas habilidades, denominadas STEM (do inglês Science, 

Technology, Engineering and Math), deverão representar as habilidades 

com maior relevância em 2022, segundo dados dos Estados Unidos. Essa 

transição exigirá aprendizado e capacitação por parte do trabalhador muito 

mais rápido do que necessário no passado (IOE, 2017).

Alguns especialistas defendem que o principal impacto das tecnologias 

da Indústria 4.0 ocorrerá na readequação de atividades que compõem 

cada profissão – ao passo que apenas 5% das profissões são comple-

tamente automatizáveis e cerca de 60% delas possuem ao menos 30% 

de suas atividades com potencial de automatização (FREY, T., 2017; 

MCKINSEY GLOBAL INSTITUTE, 2017).
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Um estudo da Roland Berger (2016) avaliou, de modo consolidado, as ala-

vancas da Indústria 4.0 que impactam os postos de trabalho na Europa, 

apresentando um efeito líquido esperado positivo no cenário empregatício 

europeu até 2035, conforme visto na Figura 4. As alavancas consideradas 

no estudo são: (i) o aumento da produtividade impulsionado, principal-

mente, pela adoção das tecnologias da Indústria 4.0; e (ii) a continuidade 

da desindustrialização de alguns setores industriais na Europa, devido à 

perda de competitividade para outras regiões, como a China (mesmo que 

as novas tecnologias reduzam custos e permitam que algumas indústrias, 

como a moveleira e têxtil, retornem à Europa, o efeito esperado ainda é 

negativo para a região). Segundo o estudo, a criação de postos de trabalho 

será movida pelas oportunidades de reinvestimento em novos projetos e 

criação de empregos, devido a uma base manufatureira já modernizada 

com soluções da Indústria 4.0, permitindo a utilização do capital de maneira 

mais lucrativa e gerando vagas tanto no setor de serviços como também no 

setor industrial.

Figura 4 - Impactos globais da Indústria 4.0 no quantitativo de postos de 
trabalho, base 100 = 2015
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Fonte: Adaptado de (ROLAND BERGER, 2016)

Um outro estudo, encomendado pelo governo alemão, mostra que a digita-

lização tem poder positivo na criação de postos de trabalho na Alemanha. 

Neste estudo, esta digitalização tem o poder de gerar mais de 260 mil 
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postos de trabalho até 2030, convertendo um cenário base de redução  

de 23 mil postos de trabalho em um cenário com geração total de cerca de 

240 mil postos de trabalho devido à digitalização acelerada – criando pos-

tos, por exemplo, em serviços empresariais, no setor de eletroeletrônicos 

e TI, educação, pesquisa e desenvolvimento, entretenimento, entre outros 

(VOGLER-LUDWIG;  DÜLL; KRIECHE, 2016). A Figura 5 ilustra a influência 

da digitalização na geração de empregos, e o detalhamento por setores 

pode ser visto no Apêndice C.

Figura 5 - Projeção de impacto nos postos de trabalho até 2030, em mil
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Fonte: (VOGLER-LUDWIG; DÜLL; KRIECHE, 2016), Análise ADVISIA OC&C Strategy 
Consultants

Apesar da divergência com relação ao impacto na quantidade de postos 

de trabalho, existe um consenso de que os diferentes tipos de emprego 

serão impactados de maneira específica a sua natureza, e que os impactos 

nos postos de trabalho dependem da categoria e do setor industrial em si, 

fenômeno este que também pôde ser visto no passado, por exemplo, nas 

profissões e atividades relacionadas a datilografia, conserto de máquina de 

escrever, telefonista, ascensorista, entre outros. A Figura 6 ilustra a especifi-

cidade do impacto em cada setor e categoria de trabalho.
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Figura 6 - Impactos da Indústria 4.0 no quantitativo de postos de 
trabalho por indústria e tipo de trabalho
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Fonte: Adaptado de (LORENZ et al., 2015)

Os postos de trabalho que serão menos impactados são aqueles que 

se fundamentam na execução de atividades que demandem: (i) manipu-

lação e percepção – visto que robôs ainda são incapazes de reproduzir 

a percepção humana com qualidade, principalmente quando ligada à 

manipulação de objetos irregulares e não padronizados; (ii) atividades 

criativas – dado que esta habilidade de criar inovações que façam sentido 

através da combinação de componentes existentes é bastante difícil de 

ser reproduzida com inteligência artificial; e (iii) inteligência social – com-

preendendo uma série de habilidades como negociação, persuasão e 

cuidado, que até já foram em parte emuladas com algoritmos, porém 

com resultados insatisfatórios devido à complexidade de se reconhecer 

emoções e corresponder de maneira inteligente a estes estímulos (FREY;  

OSBORNE, 2013).

No caso específico do Brasil, o estudo da World Economic Forum 

apresenta o efeito esperado em diferentes profissões até 2020. Esta 

perspectiva pode ser vista na Figura 7, que considera tanto direcio-

nadores tecnológicos advindos da Indústria 4.0 como direcionadores 
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demográficos e socioeconômicos. Assim, como a tendência mundial, 

as profissões ligadas às habilidades STEM também apresentam ten-

dência positiva, como profissões ligadas a computação, matemática, 

ciência, educação, engenharia e arquitetura, entre outros. A tendência 

neutra na produção e manufatura, no caso do Brasil, pode ser expli-

cada, em parte, pelo atraso tecnológico do país em relação aos países 

precursores da Indústria 4.0. Com o salto de produtividade advindo 

das novas tecnologias, é esperada uma redução de custos produtivos 

e preços dos produtos, o que por sua vez implica no aumento de con-

sumo e no aumento da competitividade da indústria brasileira.

Figura 7 - Perspectiva até 2020 em profissões selecionadas, no Brasil
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Fonte: (WORD ECONOMIC FORUM, 2016), Análise ADVISIA OC&C Strategy Consultants

É importante mencionar que o atual cenário globalizado e altamente compe-

titivo implica na necessidade, por parte das empresas, de adotar as novas 

tecnologias para produzir e vender produtos melhores a preços competiti-

vos. Frente à competição com indústrias que adotarão estas tecnologias, as 

empresas que não as adotarem colocarão em risco a sua existência e a dos 

postos de trabalho relacionados.
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Portanto, uma legislação trabalhista inadequada à sua realidade, que não 

permita a adaptação das empresas às mudanças, com a adoção das novas 

tecnologias, pode implicar em prejuízo ao próprio trabalhador e à indústria.

Desta maneira, torna-se imprescindível uma avaliação dos impactos da 

Indústria 4.0 na dinâmica de trabalho e do nível de preparo da legislação 

trabalhista atual, bem como possíveis medidas, a serem avaliadas nos pró-

ximos capítulos.

No próximo capítulo, são abordados os impactos qualitativos da Indústria 

4.0 na dinâmica de trabalho.
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3 INFLUÊNCIA DA INDÚSTRIA 4.0  

NA DINÂMICA DE TRABALHO

Cada uma das tecnologias comumente discutidas no contexto da Indústria 4.0 tem efeitos específicos na 

dinâmica de trabalho. Os principais pontos impactados podem ser agrupados em seis categorias: (i) des-

locamento de mão de obra entre setores e funções específicas; (ii) flexibilização do regime de trabalho; 

(iii) alterações nos requisitos de capacitação; (iv) melhora na segurança no trabalho; e (v) disseminação 

de novas plataformas de relacionamento entre trabalhador e empregador. A Figura 8 a seguir mostra o 

impacto que pode ser gerado por cada elemento da Indústria 4.0.
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Figura 8 - Impactos esperados pelas tecnologias da Indústria 4.0
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3.1 DESLOCAMENTO DE MÃO DE OBRA

O principal impacto na força de trabalho gerado pelo avanço das tecno-

logias da Indústria 4.0 é o deslocamento de mão de obra entre funções 

e setores específicos, potencializado pelo uso de robótica avançada e 

impressão 3D. Esse rearranjo deve acontecer, principalmente, a partir da 

migração de postos para o setor de serviços e tecnologia.

O uso de robótica avançada pode, principalmente em linhas de produção, 

substituir a mão de obra de trabalhadores que hoje apresentam determinadas 

funções rotineiras, como a inspeção de produtos, como montagem de peças, 

passiveis de causar lesões por esforços repetitivos, dentre outras. Parte da 

mão de obra atualmente requerida para produção deve ser deslocada com o 

avanço dessa tecnologia, uma vez que atividades de manufatura que envol-

vam repetição e precisão, mesmo as mais complexas, podem ser automati-

zadas, com ganhos de produtividade e qualidade.

O aumento da adoção da impressão 3D descentralizará a produção, redu-

zindo a necessidade de linhas de produção e de montagem centralizadas. 

Alguns produtos dessas linhas passarão a ser produzidos próximo aos 

consumidores, e parte da mão de obra anteriormente requerida para sua 

fabricação pode ser deslocada para outras funções.
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Apesar da automação de alguns postos de trabalho, outros setores como os 

de tecnologia da informação, integração de dados e pesquisa e desenvolvi-

mento devem ter grande incremento de necessidade de mão de obra. Setores 

ligados à prestação de serviços e vendas também devem ter incremento na 

necessidade de trabalhadores. Por fim, a mão de obra requerida por setores 

como os de manutenção e administração não deve ser fortemente impactada 

pelas novas tecnologias da Indústria 4.0 (LORENZ et al., 2015). Vale ressaltar 

que a intensidade do deslocamento de mão de obra em cada setor depende 

do grau de penetração das tecnologias relacionadas à Indústria 4.0 no país e 

em setores específicos, ou seja, uma maior ou menor velocidade de adoção 

das tecnologias pode resultar em maior ou menor deslocamento de mão de 

obra em determinado setor industrial.

Para que o deslocamento de mão de obra ocorra de forma harmoniosa, 

é fundamental que as leis trabalhistas envolvidas (como leis relacionadas 

à demissão, admissão e capacitação) estejam preparadas para esta tran-

sição, como por exemplo leis que incentivem a criação de programas de 

capacitação e readequação profissional, a fim de que os benefícios trazidos 

pelas novas tecnologias possam ser capturados pela indústria, sem pre-

juízo às condições de trabalho.

3.2 FLEXIBILIZAÇÃO DO TRABALHO

A digitalização, viabilizada pela internet de alta velocidade e pelos apa-

relhos móveis, juntamente com tecnologias da nuvem, impulsionam a 

flexibilização do trabalho ao permitir uma maior mobilidade e acessi-

bilidade do trabalhador, que não está mais limitado a um local físico 

específico para exercer suas atividades profissionais.

Pode-se desdobrar esta flexibilização em três dimensões principais, con-

forme Figura 9: (i) flexibilização externa: relacionada ao uso de mão de 

obra externa, perpassando pela terceirização até o crowdsourcing externo 

(que consiste na contribuição coletiva de trabalhadores externos através de 

plataformas); (ii) flexibilização interna: relacionada aos regimes de trabalho 

dos próprios empregados, envolvendo jornadas flexíveis; e (iii) flexibilização 

espacial: relacionada ao local de trabalho, como por exemplo o teletrabalho 

e o uso de espaços de coworking (BMAS, 2016).



30

Figura 9 - Dimensões da flexibilização do trabalho
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Fonte: (BMAS, 2016), Análise ADVISIA OC&C Strategy Consultants

A flexibilização externa aborda conceitos como o crowdsourcing externo, 

na terceirização em si e em contratos de trabalho e de prestação de ser-

viço por pessoas externas à empresa. Essa flexibilização é interessante 

para os trabalhadores, pois pode ser uma alternativa para profissionais 

terem acesso a novas oportunidades. Já para as empresas, pode apre-

sentar vantagens econômicas e acesso a trabalhadores especializados 

em tarefas específicas, mesmo quando a demanda não requer um profis-

sional em tempo integral.

A flexibilização interna aborda conceitos como o crowdsourcing interno 

(que consiste no auxílio entre áreas distintas e internas à empresa para 

realização de tarefas), além de modelos flexíveis de trabalho, como mode-

los de jornada parcial, limitada e diferenciada. Essa flexibilização permite 

jornadas mais adequadas às necessidades de cada trabalhador, além de 

troca de conhecimento entre áreas internas da empresa. Também permite 

difusão de conhecimento e melhor aproveitamento dos recursos internos.

A flexibilização espacial aborda conceitos de espaço físico como o 

teletrabalho, trabalho a distância, home office e espaços de coworking 
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(onde diversas empresas compartilham escritórios e outros espaços de 

trabalho). Essa flexibilização fornece aos funcionários ganho potencial 

na qualidade de vida, como por exemplo possibilitando a redução de 

tempos de deslocamento e a utilização deste tempo em atividades de 

lazer, por meio do trabalho a distância e de home office. Para as empre-

sas, essa flexibilização pode ser importante para conectar funcionários 

que estariam indisponíveis presencialmente e também usufruir dos 

benefícios de um funcionário mais satisfeito. 

Além disso, com as novas tecnologias, assim como já ocorre com as tec-

nologias atuais de comunicação, os funcionários estarão cada vez mais 

conectados, aumentando a disponibilidade para fins profissionais. 

Neste cenário, será necessário conciliar os interesses por parte do empregador  

(que deseja disponibilidade e resultado) com os interesses do trabalhador 

(que busca autonomia para harmonizar vida pessoal e profissional). 

A Figura 10 abaixo mostra um exemplo de como as novas tecnologias 

podem flexibilizar o trabalho.

Figura 10 - Alteração na rotina de trabalho com o auxílio  
de novas tecnologias
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Fonte: Adaptado de (LORENZ et al., 2015), Análise ADVISIA OC&C Strategy Consultants

Como visto na Figura 10 acima, em uma nova rotina, o trabalhador, que 

anteriormente tinha uma rotina definida e presencial na fábrica, pode pas-

sar a executar tarefas a distância, locomovendo-se até a linha de produção 

somente se necessário. Além disso, demandas anteriormente inexistentes 
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podem surgir, como a verificação de dados de máquinas e outros equipa-

mentos, em intervalos espaçados e até mesmo em horários alternativos ao 

horário da rotina usual anterior. Essa nova dinâmica de trabalho pode gerar 

maior tempo livre ao empregado, além de permitir a realização de tarefas 

a distância. Novamente, é fundamental que as leis trabalhistas envolvidas 

(como as relacionadas à jornada e ao local de trabalho) se adaptem a 

esta transição e permitam que esta ocorra de forma harmoniosa e com 

segurança jurídica.

3.3 CAPACITAÇÃO 

Uma consequência importante do deslocamento de mão de obra é o sur-

gimento de empregos que necessitam de novas habilidades, requerendo 

a capacitação dos trabalhadores para que estes estejam aptos a exercer 

novas funções.

Estudos recentes indicam que as transformações tecnológicas advindas da 

Indústria 4.0 exigirão que os trabalhadores aprendam novas habilidades e 

se reciclem em um ritmo muito mais rápido e dinâmico para garantir sua 

recolocação no mercado de trabalho e suprir as novas demandas por mão 

de obra (IOE, 2017).

A capacitação pode ocorrer através da absorção de conhecimentos técni-

cos em ramos específicos, como por exemplo o conhecimento requerido 

em postos de trabalho relacionados às tecnologias de robótica avançada, 

programação e simulação – que demandarão mão de obra altamente 

qualificada – ou poderão exigir o desenvolvimento de outras habilidades 

como, por exemplo, habilidades cognitivas, sistêmicas, de resolução de 

problemas complexos e ainda comportamentais. Estas habilidades são 

difíceis de serem emuladas por sistemas de inteligência artificial e, por 

isso, demandarão a intervenção de pessoas para a execução de tarefas. 

Adicionalmente, as integrações verticais e horizontais trazidas pela Indústria 

4.0 exigirão profissionais mais capacitados para operar sistemas cada vez 

mais dinâmicos e complexos.

Portanto, a reciclagem e a atualização profissional se tornam críticas para se 

garantir a reabsorção de trabalhadores deslocados de um setor para outro, 
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sendo essencial que as empresas tenham um papel ativo no apoio aos seus 

empregados, que estes adotem uma abordagem proativa para sua própria 

reciclagem e aprendizagem e que os governos criem o ambiente propício e 

dinamicamente atualizado (WORD ECONOMIC FORUM, 2016).

3.4 SAÚDE E SEGURANÇA NO TRABALHO

Com o uso de robótica avançada em tarefas mais arriscadas, haverá uma 

redução de exposição ao risco do trabalhador, uma melhora na ergonomia 

e o consequente aumento da segurança no trabalho. 

Figura 11 - Exemplo de linha de montagem assistida por robôs

Sem auxílio de robôs Com auxílio de robôs colaborativos

1

2
1

3

2

3

1

2

3

O trabalhador levanta o forro do teto, com 
encaixe difícil de se manusear

O trabalhador alinha o forro manualmente e o 
segura na posição correta

O trabalhador fixa o forro com parafusos, o que 
requer uma posição desconfortável

1

2

3

O robô levanta o forro do teto e encaixa no 
chassi do carro

O trabalhador guia o robô para alinhar o forro 
sem ter de carregar peso

O robô fixa o forro com parafusos, conforme 
instruído pelo trabalhador, que mantém posição 
ergonômica correta

Fonte: (LORENZ et al., 2015)

Por exemplo, em uma linha de produção tradicional, o trabalhador pode 

ser responsável por manusear peças grandes e pesadas, levar até a pró-

xima etapa da linha de montagem e realizar o encaixe da peça. Para essas 

tarefas, o trabalhador tem que realizar grande esforço físico, aumentando a 

chance de lesões. Com o avanço das tecnologias da Indústria 4.0, o traba-

lhador pode executar estas tarefas com auxílio de robôs colaborativos de 

modo a minimizar os riscos, conforme ilustrado na Figura 11.
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Vale ressaltar, ainda, que novas tecnologias e maquinários tendem a 

se tornar cada vez mais seguros ao operador e possíveis travas futuras 

em normas de segurança, como o impedimento da colaboração entre o 

trabalhador e robôs, precisarão ser revistas para que o potencial destas 

tecnologias possa ser usufruído por todas as partes que participam do 

processo de produção. 

3.5 ADAPTAÇÃO A PLATAFORMAS DIGITAIS

As novas tecnologias lideradas, principalmente, pela computação em nuvem e 

Internet das Coisas, em que diversos dispositivos estão conectados, impulsionam 

a utilização de novas plataformas digitais através de smartphones e computado-

res conectados à internet. Dentre as principais plataformas digitais com impacto 

na dinâmica de trabalho e potencializadas pelas tecnologias da Indústria 4.0, 

quatro grandes grupos podem ser definidos, sendo eles:

•	 Plataformas sociais – são ferramentas de troca de informações 

entre usuários. Apesar de, na maioria dos casos, as informações 

envolvidas serem pessoais, as plataformas também têm sido uti-

lizadas para o propósito de marketing e recrutamento. Exemplos: 

Facebook, YouTube, Twitter.

•	 Marketplaces – são tendências em todo o mundo e vêm crescen-

do ano a ano (BMAS, 2016). São plataformas online onde lojas 

e pessoas comercializam diretamente seus produtos e serviços.  

É um formato em que diversos vendedores podem anunciar seus 

produtos de forma personalizada. Elas permitem maior exposição 

dos produtos e serviços ao cliente, com grande mercado poten-

cial, sem a necessidade deste se dirigir até um estabelecimento 

físico. Exemplos: Mercado Livre, Amazon e Ebay.

•	 Plataformas de intermediação – são plataformas que conectam 

diretamente prestadores de serviço a clientes. Esse modelo de 

negócio apresenta vantagens econômicas em relação a servi-

ços tradicionais de, por exemplo, transporte privado e aluguel de 

imóveis. Elas requerem regulamentação específica, balanceando  

a maior liberdade dada ao trabalhador com o devido suporte 
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em caso de acidente ou outros problemas. Alguns exemplos: 

Uber e Airbnb.

•	 Plataformas de crowdworking – são plataformas, ainda pouco 

conhecidas no Brasil e no mundo, que fazem a mediação entre 

a força de trabalho e a demanda de tarefas. Seu funcionamen-

to é fundamentado no trabalho autônomo de colaboradores que 

realizam tarefas remotamente como, por exemplo, transcrição de 

áudios, tradução de livros e textos, busca de sites de empresas e 

outras pesquisas na internet. O principal exemplo desse tipo de 

plataforma é o Amazon Mechanical Turk.

A Figura 12 a seguir mostra, resumidamente, as plataformas descritas acima, 

bem como suas principais características, o grau comparativo de difusão e os 

respectivos impactos na dinâmica de trabalho de cada uma delas.

Figura 12 - Principais tipos de plataforma digital e impacto na dinâmica 
de trabalho

Plataformas de 
comunicação social

Marketplace

Plataformas de 
intermediação

Plataformas de 
crowdworking

• Ótimas ferramentas de marketing

• Grande fonte de dados de usuários

• Alto potencial de difusão de marcas e produtos

• Comércio direto entre vendedor e cliente

• Alta exposição de produtos

• Alcance de clientes de diversas localidades

• Conexão direta entre prestador de serviço e usuário

• Vantagens econômicas e burocráticas

• Aumento no número de trabalhadores autônomos

• Prestação de serviços sob demanda

• Potencial redução de custos de algumas tarefas 
   para empresas 

• Aumento no número de trabalhadores 
   autônomos

Fonte: (BMAS, 2016), Análise ADVISIA OC&C Strategy Consultants

As plataformas menos difundidas – de crowdworking e de intermediação – 

são as que apresentam maior potencial de impacto no mercado de trabalho, 
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podendo ter efeitos sobre o aumento da contratação de trabalhadores espe-

cializados, o número de profissionais autônomos e, consequentemente, a 

jornada e o local de trabalho. Tais plataformas impulsionam a gig economy, 

economia baseada em relações de trabalho temporárias e flexíveis executa-

dos, principalmente, por terceiros e autônomos (WILSON, 2017). Neste con-

texto, torna-se fundamental uma avaliação do grau de preparo da legislação 

trabalhista brasileira frente a estas novas tendências, principalmente com 

relação à sua flexibilidade. 

A seguir, realiza-se um diagnóstico referente à adequação da legislação 

trabalhista brasileira a esta nova tendência. 
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4 ENTENDIMENTO E DIAGNÓSTICO  

DAS LEGISLAÇÕES 

TRABALHISTAS NO BRASIL

No Brasil, as primeiras normas trabalhistas surgiram no fim do século XIX, regulamentando o trabalho 

de menores de idade. Em 1912, a Confederação Brasileira de Trabalho foi fundada, reunindo algumas 

reivindicações operárias, como definição de jornada de trabalho de oito horas diárias, contratos coletivos 

e indenizações por acidente. Posteriormente, a Constituição de 1934, a primeira a tratar do direito dos tra-

balhadores, assegurou salário mínimo, repouso semanal e outros direitos. Finalmente, em 1943, foi pro-

mulgada a Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), que reunia as normas trabalhistas então existentes 

em um único código (PORTAL BRASIL, 2011). Dentre as principais atualizações da legislação trabalhista 

desde então pode-se citar a regulamentação dos trabalhos nos finais de semana, em 1949, a regulamen-

tação do pagamento de décimo-terceiro salário, em 1962, a criação da Lei nº 5.107 de 1966, referente ao 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, a regulamentação do benefício de transporte entre o trabalho e 

a casa do empregado, em 1985, e a regulamentação da participação nos lucros das empresas, em 2000. 

Apesar dessas alterações, não foi possível acompanhar a velocidade das mudanças no mercado de 

trabalho e a adequação às novas demandas que surgiram mormente em relação às tecnologias surgidas 

nos últimos anos.

A Figura 13 ilustra algumas das principais evoluções na legislação trabalhista do país.
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Figura 13 - Principais evoluções na legislação trabalhista brasileira
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da participação 
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Apesar das diversas 
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possam adotar novas 
tecnologias e se aproveitar 
de seus benefícios

Fonte: (PORTAL BRASIL, 2011; MUNIZ; RIBEIRO, 2016), Análise ADVISIA OC&C 
Strategy Consultants

A legislação trabalhista brasileira apresenta a característica de grande 

burocracia e rigidez, o que resulta em conflitos, informalidade e insegu-

rança jurídica (CNI, 2012). 

A reforma trabalhista aprovada recentemente e que deu origem à  

Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017, alterou a Consolidação das Leis 

do Trabalho e as Leis n 6.019, de 3 de janeiro de 1974, 8.036, de 11 de 

maio de 1990, e 8.212, de 24 de julho de 1991. A lei veio para adequar 

nossa legislação a estas novas relações de trabalho.

A adoção de medidas como o home office, trabalho intermitente e valoriza-

ção da negociação coletiva, por exemplo, valorizam o diálogo entre empre-

gados e empregadores, tornando mais dinâmica e profícua a relação do 

trabalho. Permite que, de fato, as regras sejam adequadas à cada realidade 

laboral, deixando de se aplicar uma legislação única, de cima para baixo e 

que regule igualmente todas as relações trabalhistas do Brasil, impedindo a 

absorção das tecnologias que surgem constantemente.

Com isso espera-se uma melhora significativa na produtividade, redução 

da quantidade de demandas trabalhistas, criação de milhares de postos de 

trabalho, maior flexibilidade e melhora do ambiente de trabalho e do diálogo 

entre os atores sociais. Contudo, adequações ainda precisam ser feitas.
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No futuro, com o avanço da Indústria 4.0, o caráter obsoleto de alguns itens 

da legislação trabalhista brasileira que ainda persistem deve ficar ainda 

mais evidente, requerendo iminente atualização. Os principais blocos da 

legislação trabalhista brasileira impactados pelas tecnologias da Indústria 

4.0 podem ser vistos na Figura 14.

Figura 14 - Relação entre os impactos na dinâmica de trabalho e 
consequências à legislação trabalhista do Brasil
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Fonte: Análise ADVISIA OC&C Strategy Consultants

Dentre os aspectos da legislação trabalhista, os que mais se destacam 

quando analisado o impacto da Indústria 4.0 na dinâmica de trabalho são: 

jornada de trabalho, local de trabalho, contratação, incentivos à capacitação, 

Normas Regulamentadoras e negociações coletivas. A análise a seguir é 

feita contemplando a relação entre cada aspecto trabalhista e sua interação 

com a Indústria 4.0, bem como o estado atual de cada aspecto trabalhista e 

as medidas necessárias para adequação ao advento das novas tecnologias.

4.1 JORNADA DE TRABALHO

A flexibilização do trabalho, impulsionada pelas tecnologias da Indústria 

4.0, impactará de forma significativa a jornada de trabalho do brasileiro.  

É esperado, por exemplo, que estas tecnologias impliquem em maior fle-

xibilização de carga horária e de seu modo de cumprimento, onde postos 
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de trabalho compreenderão turnos específicos e variados de acordo com 

cada necessidade.

É possível imaginar um cenário onde os trabalhadores não exercerão fun-

ções repetitivas por muito tempo, como as funções clássicas de linhas de 

produção, tornando-se responsáveis, predominantemente, pelo controle e 

monitoramento de máquinas autônomas encarregadas por essas linhas. 

Com isso, esses funcionários podem desempenhar tarefas pontuais, como 

checagem do status do maquinário da linha de produção em determinados 

períodos do dia, acompanhamento do funcionamento da linha de produção 

e parametrização de máquinas no início do funcionamento. Para cumprir 

tais tarefas, os funcionários responsáveis não precisam necessariamente 

estar presentes fisicamente na empresa ou indústria ao longo da tradicio-

nal jornada de trabalho de oito horas diárias, sendo mais interessante que 

estejam disponíveis em diferentes períodos em um mesmo dia, conforme 

demanda, podendo até ter jornadas com duração total efetiva inferior à 

usual de oito horas diárias.

Outro ponto que influenciará as jornadas de trabalho é o uso de platafor-

mas digitais. Essas plataformas também demandam flexibilização na carga 

horária, como por exemplo as de intermediação, em que os prestadores de 

serviço têm liberdade de horário e sua disponibilidade para prestação do 

serviço é verificada em tempo real pelo cliente, conforme a necessidade. 

Um exemplo em pauta, nos dias atuais, são as plataformas de transporte 

particular, como a Uber.

Além disso, plataformas de crowdworking vêm se tornando cada vez mais 

populares, principalmente em países mais populosos. Nelas, como visto 

anteriormente, o prestador de serviço também tem liberdade sobre sua jor-

nada de trabalho. 

Em países como a Alemanha, já estão sendo aplicadas algumas medidas 

visando à adequação da jornada de trabalho para o avanço da Indústria 4.0, 

em direção a uma jornada mais flexível e autodeterminada. Algumas das medi-

das propostas incluem: (i) incentivo ao uso de acordos coletivos de acordo 

com cada categoria; (ii) adequação da jornada de trabalho à fase de vida 

do trabalhador, balanceando a vida profissional e pessoal; e (iii) implementa-

ção da “Lei de alternativas de jornadas de trabalho”, que combina diversas  
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jornadas de trabalho diferentes (BMAS, 2016). Os detalhes do estudo de caso 

alemão podem ser vistos no Apêndice B deste documento.

Assevere-se que uma maior flexibilização da jornada de trabalho é um 

desejo dos próprios trabalhadores, como pode ser verificado na Figura 15 a 

seguir, elaborada a partir do estudo realizado pela CNI, em 2016. 

Figura 15 - Porcentagem de trabalhadores que desejam ter maior 
flexibilidade de trabalho
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mais cedo

Fonte: (CNI, 2017)

É importante ressaltar que uma legislação da jornada de trabalho adequada 

auxilia a adoção das tecnologias trazidas pela Indústria 4.0 e favorece tanto 

os trabalhadores quanto as empresas, já que, com uma maior flexibilidade, 

o trabalhador poderá alinhar interesses pessoais com profissionais e o 

empregador poderá contar com um funcionário mais disposto e conse-

quentemente mais produtivo. Além disso, uma legislação adequada reduz 

também a insegurança jurídica e favorece as atividades empresariais.

4.2 LOCAL DE TRABALHO

Paralelamente à jornada de trabalho, o local de trabalho também será 

influenciado pelas tecnologias da Indústria 4.0, impactado pela flexibilização  
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causada, principalmente, pelo uso de máquinas autônomas e de plata-

formas digitais.

Através de tempo real e Big Data, o trabalhador pode receber informações 

em seus dispositivos alertando problemas e reportando o status atual de 

cada equipamento. Dessa forma, a presença física do trabalhador seria 

necessária somente em casos como a parametrização de equipamento 

ou a atuação em falhas mecânicas e manutenção. Além disso, o uso de 

algumas plataformas, como as de crowdworking, permite a realização  

de serviços independentemente do local físico onde o trabalhador se encontra.  

Vale ressaltar que essa liberdade quanto ao local deve estar de acordo com 

a legislação referente à Jornada de Trabalho, respeitando os limites de horá-

rio da jornada do trabalhador.

Segundo pesquisa realizada pela CNI, 81% dos trabalhadores já gostariam 

de ter flexibilidade quanto ao local de trabalho e nossa legislação tem que 

estar atenta a demandas como esta, como visto na Figura 15. 

Analisando-se o cenário internacional, a Alemanha já cogita adotar medidas 

como a “Lei das alternativas de jornadas de trabalho” que, além de favorecer 

jornadas com horários flexíveis, também incentiva a flexibilização do local de 

trabalho (BMAS, 2016). Além disso, há esforços no sentido de aconselhar e 

auxiliar os trabalhadores no fortalecimento do conceito de responsabilidade 

própria no que diz respeito à segurança do trabalho.

No Brasil, é importante adequar e manter adequada a legislação para 

garantir segurança jurídica ao empresário e ao trabalhador, de modo a faci-

litar acordos entre as partes segundo as necessidades de cada categoria. 

4.3 CONTRATAÇÃO

As tecnologias da Indústria 4.0, principalmente aquelas que favorecem a 

flexibilização e adoção de plataformas digitais, também têm influência na 

contratação de profissionais para realização de algumas tarefas, impactando 

diretamente a terceirização e a situação de profissionais autônomos.

As plataformas digitais, alavancadas pelas plataformas de crowdworking, 

favorecem o avanço da contratação de trabalhadores especializados e 



43RELAÇÕES TRABALHISTAS NO CONTEXTO DA INDÚSTRIA 4.0

dos profissionais autônomos. Em algumas dessas plataformas, é possível 

terceirizar diversas tarefas mecânicas e repetitivas, como a transcrição de 

vídeos e áudios e a tradução de textos, que demandariam certo tempo para 

a empresa, mas, se feito por um especialista, possuem resultado otimizado. 

Por isso, algumas empresas optam por terceirizar essas tarefas, pagando 

apenas pelos serviços pontuais e não tendo mais a necessidade de con-

tratar um funcionário, aumentando a eficiência dessas tarefas e permitindo 

foco nas atividades-chave da empresa. Além dos exemplos citados acima, 

diversos serviços como de TI, limpeza e faxina, desenvolvimento de softwa-

res, distribuição de produtos, contabilidade e outros já vêm sendo terceiri-

zados por diversas empresas.

Vale ainda ressaltar que poucas empresas conseguem ser competitivas 

sem a realização de parcerias produtivas, reforçando a importância da ter-

ceirização para a modernização da produção e competitividade industrial. 

Isso se dá devido à redução de custos fixos e maior eficiência na realiza-

ção de tarefas pelos trabalhadores terceirizados (CNI, 2016c). Dessa forma,  

a terceirização se torna uma estratégia de negócios indispensável, pois per-

mite a combinação de técnicas variadas de produção com grande eficiência 

e expertise (CNI, 2017a).

Para contemplar essas vantagens referentes à terceirização, o Brasil 

apresenta recentes avanços positivos no tema. As Leis nº 13.429/17 e 

13.467/17 aprovadas recentemente, fixaram um marco legal sobre tercei-

rização, regularizando-a para toda e qualquer atividade. A Súmula 331 do 

TST permitia que só fossem terceirizadas as atividades que não fossem 

finalísticas (atividades-meio). Essa súmula apresentava insegurança jurí-

dica, principalmente devido à falta de clareza sobre a definição do que era 

permitido se terceirizar, o que não acontece mais no texto atual (Câmara 

dos Deputados, 2017).

4.4 INCENTIVOS À CAPACITAÇÃO

Com a chegada de diversas tecnologias, especialmente nas áreas de 

inovação, é necessário um esforço de capacitação para a integração 

adequada dos funcionários deslocados de suas tarefas devido ao 

avanço da Indústria 4.0.
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Esta capacitação torna-se imprescindível, principalmente, para se evitar a 

escassez de mão de obra qualificada para lidar com novas tecnologias. 

Sem isso, as empresas enfrentarão um gargalo que impedirá o aproveita-

mento do potencial completo da Indústria 4.0. Atualmente, a falta de mão de 

obra qualificada já é apontada como uma das principais barreiras à adoção 

de tecnologias digitais (CNI, 2016a).

Além disso, com a introdução de máquinas autônomas, a capacitação 

também será fundamental para garantir maior segurança do trabalhador 

que interage com tais equipamentos.

É interessante notar que a legislação brasileira demonstra aspectos 

positivos nos incentivos à capacitação. Como exemplo, pode-se citar 

o inciso II do parágrafo 2º do artigo 458 da Consolidação das Leis do 

Trabalho que desconsidera como salário os valores despendidos com o 

empregado relativos a matrícula, mensalidade, anuidade, livros e mate-

rial didático em sua educação.

Analisando-se o caso alemão, o país adota medidas para reduzir o 

desemprego e garantir que a oferta e a demanda de mão de obra este-

jam adequadas, principalmente devido à transição sociodemográfica pela 

qual o país está passando atualmente (especialmente o envelhecimento 

da força de trabalho). Essas medidas são: (i) monitoramento de deman-

das de trabalho e habilidades necessárias futuras, permitindo incentivos 

direcionados; (ii) investimentos na qualificação e no crescimento profis-

sional dos trabalhadores, cobrindo profissionais com baixa qualificação e 

desempregados; e (iii) transformação do seguro-desemprego em seguro 

de emprego, incentivando a capacitação do trabalhador (BMAS, 2016).

No Brasil, para que a capacitação necessária para o avanço da Indústria 

4.0 seja garantida, algumas medidas podem ser adotadas, como: (i) o 

monitoramento de demandas de trabalho e habilidades necessárias futu-

ras, permitindo incentivos direcionados que capacitem as atuais e próxi-

mas gerações de trabalhadores e que favoreçam a realocação eficiente e 

dinâmica no mercado de trabalho (BMAS, 2016); (ii) a criação e reformu-

lação de leis que garantam incentivos fiscais adicionais às empresas que 

qualificam seus funcionários, visando maior qualidade de mão de obra no 

país como um todo; (iii) o incentivo a cursos de formação e capacitação 
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profissional fora do horário de trabalho, visando a acordos entre empresas 

e trabalhadores, buscando sua qualificação; e (iv) a revisão dos mecanis-

mos de concessão do seguro-desemprego, condicionando-o com clareza 

à qualificação e requalificação do trabalhador (CNI, 2014).

A Figura 16 a seguir mostra, resumidamente, a relação dos incentivos à 

capacitação com a Indústria 4.0, seu status atual e possíveis medidas para 

adequação presente e futura no Brasil.

Figura 16 - Quadro resumido sobre incentivos à capacitação

Principais dinâmicas de trabalho relacionadas Relação Indústria 4.0

Status atual

Possíveis medidas

• Deslocamento de mão de obra

• Capacitação

• Segurança no trabalho

As tecnologias da Indústria 4.0 requerem maior capacitação dos 
funcionários. Desta forma, com o esperado deslocamento de 
mão de obra, os funcionários deverão se capacitar para atender 
às novas demandas e ser inseridos no mercado de trabalho.

Há pouco investimento em capacitação pelas empresas. As leis trabalhistas até incentivam a capacitação de 
funcionários, onde incentivos relacionados à educação e à capacitação podem receber dedução de impostos.

• Monitoramento de demandas de trabalho e habilidades necessárias futuras e reestruturação do sistema 
   educacional, permitindo capacitação direcionada e realocação eficiente no mercado de trabalho.
• Acordo entre empresas e governos incentivando curso de formação e capacitação além da jornada de trabalho.
• Criação de mecanismo de concessão do seguro-desemprego vinculado à qualificação profissional.

1
3
4

Fonte: Análise ADVISIA OC&C Strategy Consultants

4.5 NORMAS REGULAMENTADORAS

As Normas Reguladoras (NRs) visam a garantir a segurança e saúde do 

trabalhador. Com as novas tecnologias advindas da Indústria 4.0, as NRs 

sofrem alteração, principalmente, devido às novas dinâmicas de segurança 

do trabalho. Com o avanço de algumas tecnologias, como a robótica avan-

çada, tarefas pesadas, maçantes e difíceis podem ser realizadas por robôs, 

fazendo com que o trabalhador deixe de se expor aos riscos envolvidos 

nessas tarefas demandantes.

Dentre as atuais NRs vigentes, as que sofrem maior influência da Indústria 

4.0 são a NR 12 e a NR 17. A primeira explicita a segurança no trabalho 

em máquinas e equipamentos e determina as instalações necessárias para 

cada um, bem como a distância necessária entre equipamentos, máquinas e 

suas partidas e paradas. Já a NR 17 explicita normas referentes à ergonomia,  

favorecendo a adaptação das condições de trabalho às características 



46

fisiológicas e psicológicas do trabalhador. Segundo a norma, as máqui-

nas, o ambiente de trabalho, a comunicação entre elementos do sistema,  

a tomada de decisões e a organização geram consequências no trabalhador 

e, por isso, devem ser analisadas e adaptadas para garantir a ergonomia 

adequada do funcionário (WALDHELM NETO, 2011).

Atualmente no Brasil, por exemplo, o usufruto dos benefícios de robôs 

colaborativos é travado pela atual legislação. Estes robôs, que são proje-

tados para trabalhar em colaboração com o trabalhador e dividir o mesmo 

espaço físico, são dotados de sensores e projetados para cessar seus 

movimentos caso haja risco ao trabalhador. Porém, as NRs vigentes no 

Brasil obrigam que tais máquinas estejam sempre enclausuradas, anu-

lando os benefícios destes robôs colaborativos. Esse cenário dificulta 

a adoção dessas novas tecnologias e pode impactar negativamente os 

resultados e a produtividade da empresa.

Fora do Brasil, diversos países já aplicam leis que regularizam o uso de 

robôs e outras máquinas. A União Europeia, por exemplo, criou um projeto 

de lei para robôs, visando ao seu uso adequado. No projeto, os robôs são 

divididos em quatro categorias principais: industrial, cuidados pessoais, 

serviços e medicina. Esse projeto aborda novos padrões de segurança 

mundiais – normas ISO – que regularizam a interação colaborativa homem-

-máquina. Para isso, um relatório técnico de segurança sobre o uso dos 

robôs colaborativos foi desenvolvido visando à obtenção de tais padrões 

de segurança (CARETTE, 2014). A Alemanha também vem aprimorando 

sua legislação visando à segurança para a colaboração homem-robô.  

As legislações em desenvolvimento englobam, principalmente, algumas 

medidas de proteção técnica desses robôs, visando ao rastreamento de 

seu movimento e forçando o desligamento, caso o operador se encontre em 

situação de risco (PRAKASH, 2016). Outros países como Estados Unidos, 

China e Japão também estão adotando iniciativas similares.

No Brasil, para o avanço das tecnologias da Indústria 4.0, a legislação 

também deve se atualizar, garantindo a segurança e saúde do trabalhador,  

ao mesmo tempo que permita a ampla utilização do maquinário e possibi-

lite que as empresas gozem dos benefícios trazidos por estas tecnologias. 

Dessa forma, para garantir a atualização das NRs frente ao cenário futuro, 
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é importante elaborar novo texto para as normas que apresentem relação 

com as novas tecnologias, abordando as novidades trazidas pelas novas 

máquinas e garantindo a segurança e saúde do trabalhador na interação 

homem-máquina, bem como os ganhos de produtividade à empresa. 

A Figura 17 a seguir mostra, resumidamente, a relação das Normas 

Regulamentadoras com a Indústria 4.0, seu status atual e possíveis medi-

das para adequação presente e futura no Brasil. 

Figura 17 - Quadro resumido sobre Normas Regulamentadoras

Principais dinâmicas de trabalho relacionadas Relação Indústria 4.0

Status atual

Possíveis medidas

• Capacitação

• Segurança no trabalho

As Normas Regulamentadoras garantem a segurança e saúde do 
trabalhador. A principal norma impactada pela Indústria 4.0 é a NR12, 
devido ao avanço de tecnologias como robôs colaborativos, onde ocorre 
maior contato entre o trabalhador e a máquina. Além dela existem outras 
NRs, como a NR17 que se refere à ergonomia.

Normas atuais apresentam indicações e regras para as máquinas atuais com algumas inadequações 
(ex.: proibição da interação entre homem e robôs colaborativos)

• Reformulação das Normas Regulamentadoras, visando à segurança e saúde do trabalhador, abrangendo as 
novas tecnologias advindas da Indústria 4.0.

3

4

Fonte: Análise ADVISIA OC&C Strategy Consultants

4.6 NEGOCIAÇÕES COLETIVAS

As negociações coletivas são modalidades autocompositivas de conflitos 

coletivos trabalhistas (onde as partes envolvidas encontram, através de 

consenso, uma forma de resolver uma situação). Podem ser contratos, 

acordos ou convenções entre trabalhadores e empregador, fixando con-

dições de trabalho aplicadas a um grupo ou classe de trabalhadores, 

além de regular as relações entre os empregadores e uma ou mais orga-

nizações de trabalhadores. 

Por conta disso, as negociações coletivas sofrem influência de todos os 

pontos impactados pelo avanço da Indústria 4.0 e são, ao mesmo tempo, 

um instrumento bastante interessante para se negociar condições de  

trabalho adequadas à nova realidade da Indústria 4.0, permitindo, assim, 

que as empresas possam aderir às novas tecnologias e aproveitar ao 

máximo seu potencial. Vale destacar que o deslocamento de mão de obra 
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pode ocorrer de maneira harmoniosa com negociações coletivas, visto que 

podem incentivar a capacitação e admissão. Além disso, a flexibilização de 

jornada de trabalho pode ser negociada diretamente entre empresa e fun-

cionários, visto que, com a Indústria 4.0, cada tipo de trabalho ou serviço 

apresenta especificidades na jornada e no local de trabalho. Com isso, as 

empresas podem se sentir mais seguras e incentivadas a adotar as novas 

tecnologias. Uma prova disso é a frase dita por Alexandre Furlan, presi-

dente do Conselho de Relações de Trabalho da CNI, em evento que dis-

cutia prioridades trabalhistas no Brasil: “São a empresa e seu empregado 

que conhecem sua realidade, que podem promover ajustes mutuamente 

benéficos” (QUEIROZ, 2017).

No cenário alemão, o país desenvolveu tradição de negociações coletivas 

ao longo dos anos. Os empregadores e seus representantes ajustaram a 

legislação trabalhista adequando-se à evolução da realidade. Os contratos 

coletivos são respeitados por ambas as partes e operam sem interferência do 

Estado, sendo realizados em todos os níveis, permitindo fácil e rápida reso-

lução de conflitos entre empregadores e empregados de forma construtiva 

(EICHHORST; MARX; PASTORE, 2011).

A valorização e o fomento da negociação coletiva de forma efetiva é requi-

sito de extrema importância para que estas tecnologias possam ser bem 

aplicadas na indústria. Com o fortalecimento das negociações coletivas, 

os trabalhadores e empregadores conseguem adequar suas necessida-

des e interesses de forma harmoniosa. Portanto, é fundamental que as 

negociações coletivas assumam a importância que a Constituição Federal 

já as confere e que há tempos tem tido sua autoridade afastada pelo 

Poder Judiciário.
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A Indústria 4.0, com suas diversas tecnologias – como robótica avançada, impressão 3D, Big Data, 

computação em nuvem, inteligência artificial, Internet das Coisas (IoT) e materiais inteligentes –, 

trará impactos positivos como aumento de produtividade, economia de tempo, prevenção contra 

panes, redução de custos, maior eficiência no uso de recursos e melhor controle de qualidade, 

oferecendo produtos customizados, mais modernos e competitivos. Assim como cada Revolução 

Industrial passada, ela terá impactos na dinâmica de trabalho, afetando as relações trabalhistas.

Apesar das diversas opiniões sob a ótica quantitativa (relacionada ao impacto no total de postos de 

trabalho), existe consenso com relação à diferenciação dos efeitos da Indústria 4.0 de acordo com cada 

profissão e setor da indústria. Isso implica na geração de postos de trabalho e novas profissões trazidas 

pelas novas tecnologias, mas também no potencial deslocamento de mão de obra de funções produtivas 

sujeitas a automação para as novas funções requeridas. O efeito líquido no cenário brasileiro deve ser 

positivo, porém depende de diversos fatores demográficos e socioeconômicos, além de particularidades 

locais na evolução dos aspectos tecnológicos.

5 CONCLUSÃO
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Entre as diversas mudanças que afetarão a dinâmica de trabalho, vale 

a pena destacar: (i) o deslocamento da mão de obra – como resultado 

de novas demandas que se traduzirão na criação de novas funções; (ii) 

a flexibilização do trabalho tanto temporal quanto física – viabilizada por 

tecnologias móveis como Internet das Coisas e computação em nuvem;  

(iii) a necessidade de capacitação – tanto para adequar a força de trabalho 

a novas tecnologias, como para permitir a reciclagem e reabsorção da força 

de trabalho nas novas profissões; (iv) a segurança no trabalho – relacionada 

ao aumento do uso de robôs executando tarefas de maior risco e à neces-

sidade de novos padrões de segurança na interação homem-máquina; e (v) 

a adaptação a plataformas digitais, consequência principal das tecnologias 

impulsionando a gig economy.

Para que o Brasil esteja preparado para esta transição à Indústria 4.0 com relação 

aos impactos gerados às relações trabalhistas, é necessário que a legislação 

trabalhista brasileira esteja preparada, principalmente ao se considerar o seu his-

tórico e as necessidades de adequação às tendências futuras. Esta adaptação 

deve contar com medidas que incluam adequações: (i) na jornada de trabalho; 

(ii) no local de trabalho; (iii) na contratação; (iv) nos incentivos à capacitação; (vi) 

nas normas regulamentadoras; e (vii) nas negociações coletivas.

As medidas a serem tomadas precisam buscar reduzir a insegurança jurí-

dica, tornando a legislação clara nos diversos âmbitos impactados pelas 

tecnologias da Indústria 4.0. Outro ponto importante se refere a medidas 

relacionadas à capacitação, para permitir que os trabalhadores possam 

adequar suas habilidades para suprir as demandas do futuro, demandas 

estas que devem se alterar em um ritmo muito mais rápido do que o visto em 

qualquer outra Revolução Industrial (IOE, 2017). A valorização e o reconhe-

cimento das negociações coletivas também são importantes para garantir 

que cada setor se adeque da maneira mais pertinente a sua realidade e 

suas particularidades no cenário da Indústria 4.0.

Um resumo da relação do contexto tecnológico, juntamente com o contexto 

trabalhista incitando medidas para que o Brasil possa aproveitar os benefí-

cios da Indústria 4.0, pode ser visto na Figura 18.
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Figura 18 - Contexto, medidas e benefícios

Medidas necessárias
Contexto Tecnológico Contexto Trabalhista

A Indústria 4.0 combina diversas 
tecnologias para alavancar a 
produtividade e competitividade 
da indústria brasileira.

Assim como em outras 
revoluções industriais, espera-se 
a criação de novas oportunida-
des de emprego e melhora nas 
condições de trabalho.

Dados os diversos impactos esperados, medidas 
devem levar em conta uma maior flexibilidade e 
autonomia no âmbito trabalhista com relação à 
jornada e ao local de trabalho, a contratações e 
negociações coletivas, entre outros.

Tais medidas devem objetivar, principalmente, a 
capacitação profissional da mão de obra e a 
redução da insegurança jurídica.

O avanço para a Indústria 4.0 é fundamental para o aumento da produtividade do país, visto que o 
avanço tecnológico e a inovação andam conjuntamente com o crescimento econômico.

Através da adequação da legislação trabalhista, será possível absorver ao máximo os impactos 
positivos da difusão da Indústria 4.0 no Brasil.

Apesar das evoluções e 
atualizações, a legislação ainda 
apresenta potencial para 
melhorias. 

É fundamental a atualização 
desta legislação para o futuro, 
permitindo uma transição 
harmoniosa à Indústria 4.0.

Fonte: Análise ADVISIA OC&C Strategy Consultants

Por meio de uma adequada legislação trabalhista, o Brasil poderá desfrutar 

do potencial otimizado das tecnologias envolvidas na Indústria 4.0. Não há 

dúvida de que o avanço tecnológico e a inovação andam conjuntamente 

com o crescimento econômico (IOE, 2017), resultando no acúmulo de 

riquezas e permitindo reinvestimento em pesquisa e desenvolvimento e uma 

maior produtividade impulsionada pela inovação. Se os entraves legais, 

regulatórios e de capacitação forem endereçados de forma adequada,  

é provável que o resultado da Indústria 4.0 seja positivo (IOE, 2017).
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APÊNDICE A – RANKING DE PAÍSES NA INDÚSTRIA 4.0

Para uma avaliação assertiva e direcionada de estudos de caso – incluindo medidas propostas 

pelos governos no âmbito trabalhista, bem como entendimento dos impactos da Indústria 4.0 e res-

pectivas projeções no mercado de trabalho – priorizou-se os países mais avançados nesta Quarta 

Revolução Industrial.

A Alemanha, por ser precursora na Indústria 4.0, conforme Figura 1, foi o principal país avaliado. 

Todas as lições aprendidas nos estudos de caso foram criticadas com relação a sua aplicabilidade no 

contexto brasileiro.

APÊNDICES



60

Figura 1 - Avanço da Indústria 4.0 em países selecionados
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País Avanço da Indústria 4.0 
(Nota máxima 8) Ano Nome Escopo

Iniciativas lançadas
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Industrie 4.0

Advanced 
Manufacturing 
Partnership 2.0

Revitalization / 
Robots Strategy

Catapult Centers

Industrie du futur

Made in China 
2025

Grupo de Trabalho 
Indústria 4.0

Parte do pacote “Action Plan High-tech 
Strategy 2020” com objetivo de preparar a 
indústria alemã para a manufatura do futuro

Formada por empresas, universidades, o 
governo e institutos de pesquisas para 
discutir propostas para a Indústria 4.0

Plano com foco em transformar o país em 
uma superpotência em robótica

Programa com diversos centros para promoção 
de P&D – Centro de manufatura de alto valor e 
centro digital focam na Indústria 4.0

Projeto com foco em modernizar produção e 
aumentar uso de tecnologias digitais para 
revolucionar o modelo de negócio

Plano que tem por objetivo fortalecer a 
indústria da China através da digitalização e 
modernização de 10 setores prioritários

Participação de diversas instituições, entre 
elas a CNI, com objetivo de elaborar o plano 
de ação para a Indústria 4.0 no Brasil

Fonte: STAUFEN, A. G. Industry 4.0 index 2015. [S.l.]: Staufen AG, 2015; ROLAND BERGER. 
The industrie 4.0 transition quantified. Munique: Roland Berger, 2016; CNI. Desafios para 
a Indústria 4.0 no Brasil. Brasília: CNI, 2016a. Análise ADVISIA OC&C Strategy Consultants
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APÊNDICE B – CASE ALEMANHA

Em 2010, o governo alemão lançou o projeto Industrie 4.0 como parte do 

pacote “Action Plan High-tech Strategy 2020”. Este projeto tinha como pro-

pósito preparar a indústria alemã para a manufatura do futuro. Em 2013, a 

Associação Federal Alemã de Tecnologia e Informação, Telecomunicações 

e Novas Mídias (BITKOM), a Associação Alemã de Fabricação de Máquinas 

e Instalações Industriais (VDMA) e a Associação Alemã da Indústria 

Eletrotécnica e Eletrônica (ZVEI) estabeleceram a Plataforma Indústria 4.0 

com o objetivo de desenvolver soluções conjuntas para os principais desa-

fios da Indústria 4.0, por meio do envolvimento coordenado de empresas, 

empregados, associações de ensino, pesquisa e governo.

Este pioneirismo na Indústria 4.0 fez com que a Alemanha também assu-

misse posição de liderança nas discussões envolvendo os impactos desta 

nova Revolução Industrial nas relações trabalhistas, cunhando também o 

conceito de Trabalho 4.0.

Este processo de discussão teve início em abril de 2015 com a criação 

de um green paper, documento contendo as principais tendências e per-

guntas referentes ao futuro do trabalho. O processo envolveu a população, 

associações, instituições, empresas e o governo, com a realização de uma 

série de eventos como workshops, conferências e festival de filmes sobre 

os principais tópicos.

Em novembro de 2016 foi publicado um white paper com os principais 

resultados do processo e possíveis medidas. Os principais blocos podem 

ser vistos nas sessões subsequentes.
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Figura 1 - Estudo de caso da Alemanha 

Pioneirismo na Indústria 4.0 e também na discussão dos impactos nas relações 
de trabalho, incluindo a definição do conceito Trabalho 4.0 (Arbeiten 4.0)

Estágio atual: White paper publicado com possíveis medidas, desde 
medidas já implementadas a medidas de médio/ longo prazo a serem tomadas 
no próximo mandato. As medidas cobrem em linhas gerais:

- Segurança de emprego e cooperação na transição de cenário

- Trabalho flexível mas autodeterminado

- Promoção e garantia da liberdade e autonomia

- Garantia de padrões de segurança de informação dos trabalhadores

- Melhora das condições de trabalho no setor de serviços

Abr/2015

Green paper

Conferência de 
abertura das 
discussões

Abr/2015

White paper

Conferência de 
encerramento

Diálogo público

Diálogo técnico

Estudos e
competências

50+ posicionamentos de 
associações, instituições e 
empresas
3 workshops de experts
38 mil green papers 
distribuídos (online e offline)
Conferência intermediária
1+ milhão de visitantes no 
website Arbeiten 4.0

Discussões estruturadas 
sobre o futuro do 
trabalho decorrente 
principalmente dos 
impactos da Indústria 4.0

Envolvimento da 
população, associações, 
instituições, empresas e 
governo

Publicação de white 
paper com principais 
medidas

Fonte: BMAS. Weissbuch Arbeiten 4.0. [S.l.: S.N.], 2016. Análise ADVISIA OC&C Strategy 
Consultants

Jornada de trabalho

A digitalização cria oportunidades para um ambiente de trabalho autodeter-

minado. No entanto, os conflitos de interesse e objetivo precisam ser equi-

librados. Por exemplo, por um lado o empregador requer cada vez maior 

disponibilidade do trabalhador, e por outro lado, o empregado deseja fle-

xibilidade para conciliar sua vida profissional e pessoal. Discussões sobre 

direito à indisponibilidade e home office também surgem neste âmbito. 

Assim, a proteção contra a remoção de limites e excesso de carga de traba-

lho se torna fundamental na discussão.

Atualmente, na Alemanha, existe um limite máximo de 48 horas de trabalho, 

incluindo horas extras, a cada janela de 7 dias. Isso significa uma jornada de 

8 horas por 6 dias da semana (sendo domingo livre). Este máximo de horas 

trabalhadas em uma semana pode vir a ser prolongado para até 10 horas 

diárias sem justificativa especial, desde que, em uma janela de 6 meses, a 

média seja de 8 horas diárias. Jornadas acima de 10 horas (para funções 

de vigília, hospital, bombeiro, por exemplo) podem existir, mas devem ser 

formalizadas em acordos coletivos.

A cada janela de 24 horas deve ser assegurado, também, um mínimo de  

11 horas de descanso. Desvios pequenos podem existir, como por exemplo  
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no setor hoteleiro, no setor de transporte e na agricultura, nos quais existe 

uma redução do descanso de 11 para 10 horas, desde que a cada 4 

semanas exista a compensação correspondente em outro descanso de 

12 horas. Novamente, é possível, através de acordos coletivos, reduzir o 

descanso para até 9 horas. No caso de uma interrupção no horário de 

descanso por motivos profissionais, a contagem das horas de descanso 

deve recomeçar do zero.

Com isso, algumas medidas são propostas:

•	 Alavancar o uso de acordos coletivos para criar regimes flexíveis 

e adequados a cada categoria, acompanhados de estudos e pes-

quisas sobre os impactos desta flexibilização na saúde (avaliando 

a sobrecarga e a recuperação) e segurança do trabalhador, para 

que se possa aprimorar regimes de trabalho futuros;

•	 Implementar regime parcial com duração pré-determinada. Na 

Alemanha são comuns os casos em que o trabalhador, ao se 

enquadrar uma vez no regime de trabalho parcial, dificilmente 

consegue retornar ao regime normal. Para evitar que o trabalha-

dor caia nesta “armadilha da jornada parcial”, ele terá direito a 

entrar no regime parcial com um período pré-determinado e, ao 

fim do mesmo, retorna automaticamente ao regime normal;

•	 Criar medidas para adequação das jornadas de trabalho às fases 

da vida do trabalhador para, assim, melhorar o balanço pessoal e 

profissional. Exemplos são: (i) a flexibilização do uso dos recursos 

de um instrumento chamado “contas de longo prazo” (do alemão 

Langzeitkonten) para períodos de licença maternidade/ paterni-

dade, licença capacitação, período sabático; (ii) a expansão da 

infraestrutura pública voltada a creches e lar para idosos, (iii) e 

a possibilidade de transição autodeterminada à aposentadoria; e

•	 Implementar a “Lei de alternativas de jornadas de trabalho” (do 

alemão Wahlarbeitszeitgesetz), que combinaria diversas formas de 

jornada de trabalho e regimes de local de trabalho com variações 

das leis existentes e pré-acordadas entre sindicatos e empresas. 

Esta lei deve ter duração experimental de 2 anos em espaços pro-

pícios para então ser implementada de maneira permanente.
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Seguro de emprego

Em meados da década de 1960, houve um amplo debate social sobre as con-

sequências da automação. Como resultado, promulgou-se a Lei de Promoção 

do Emprego, que lançou as bases para políticas preventivas do mercado de 

trabalho. Hoje, cerca de 50 anos depois, a transformação digital, por sua vez, 

requer uma reorientação da política do mercado de trabalho. Isso se torna 

essencial para reduzir e prevenir o desemprego e garantir um elevado nível de 

empregabilidade. Além disso, a Alemanha sofre uma mudança demográfica 

que resultará em uma redução no potencial de força de trabalho no futuro, o 

que demanda medidas para se garantir que não haja descasamento entre a 

oferta e a demanda de profissionais.

Tais medidas se baseiam fortemente na formação e qualificação da sua 

força de trabalho. A transição demográfica e digital precisa de uma série 

de instrumentos para se garantir o pleno emprego, desde medidas para se 

adequar o cenário macroeconômico como medidas em políticas industriais 

e incentivo à pesquisa.

Essas medidas são:

•	 Criar um monitoramento de demandas de trabalho e habilidades 

necessárias futuras. Assim, novas políticas podem readequar o 

sistema educacional para a nova realidade de maneira assertiva, 

com investimentos na formação básica, formação continuada e 

qualificação profissional (ex. literacia digital);

•	 Investir na melhoria das perspectivas de crescimento profissional 

e no fortalecimento da proteção à qualificação, garantindo acesso 

por meio de subsídios. Esta medida preventiva deve cobrir todo 

o espectro existente, desde profissionais com baixa qualificação, 

desempregados, profissionais em final de carreira, até profissões 

com risco de extinção com o advento da Indústria 4.0; e

•	 Transformar o seguro desemprego em seguro de emprego, au-

mentando ainda mais a assistência preventiva ao profissional.  

O foco é prevenir o desemprego com assessoramento ao traba-

lhador na decisão de transições e interrupções de carreira. Um 

elemento importante nesta medida é o direito ao assessoramento 
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ao trabalhador sobre formação profissional e formação continua-

da, como também fornecer serviços de consultoria a empresas 

(principalmente pequenas e médias) sobre aspectos de recruta-

mento e qualificação profissional.

Prestação de serviço

A digitalização afeta especialmente o modo de trabalho no setor de serviços.  

Este impacto não é advindo apenas de alterações nas atividades em si, mas 

também devido ao crescente uso de plataformas de intermediação. A principal 

criticidade decorre da tendência de criação de monopólios em cada um destes 

mercados, visto que nesta configuração as plataformas apresentam maior valor 

para os clientes devido a praticidade, eficiência, preços atrativos, variedade e 

acessibilidade. Porém, plataformas monopolísticas põem em risco as condi-

ções de trabalho dos prestadores de serviço.

Esta contratação sob demanda por meio das plataformas pode gerar remu-

neração precária e instabilidade profissional, podendo inclusive gerar uma 

polarização na força de trabalho, em que de um lado estão os especialistas 

com altos salários e do outro os crowdworkers com baixa remuneração.

Outro problema na Alemanha é a atual situação sociodemográfica. O país está 

passando por uma fase de envelhecimento da população que, conjuntamente 

com o aumento da emancipação e empregabilidade feminina, gera uma lacuna 

no setor de care (principalmente cuidado com idosos, crianças e também 

outros serviços domésticos). Esta lacuna, aliada a condições precárias de tra-

balho e baixa remuneração, resultou, no ano de 2015, na ocupação ilegal de 

cerca de 80% dos postos de trabalho neste setor.

Algumas medidas propostas são:

•	 Realizar discussões mais aprofundadas sobre o dilema das plata-

formas de serviço envolvendo economistas, institutos de defesa do 

consumidor, sindicados e governo. Por enquanto, algumas possíveis 

alternativas seriam incentivar, além da transparência de preço e ofer-

ta nestas plataformas, a transparência de outras informações como 

formação profissional, qualificação, conhecimentos técnicos, expe-

riências, inclusive condições de trabalho e segurança. Alternativas 

concretas seriam, por exemplo, a implementação de certificações e 
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selos de qualidade. Com isso, os consumidores podem tomar deci-

sões conscientes considerando todos estes aspectos;

•	 Incentivar o trabalho conjunto de pequenas e médias empresas 

para formação de plataformas e assim ser possível concorrer com 

plataformas dominantes, garantindo criação de valor, investimen-

to e arrecadação na Alemanha. Existem algumas maneiras con-

cretas de se implementar o exposto, como por exemplo a criação 

de cooperativas; e

•	 Melhorar as condições de trabalho de serviços domésticos para se 

evitar a ilegalidade e alavancar o uso de instrumentos financeiros 

para auxiliar a formalização deste mercado para trabalhadores com 

baixa qualificação (por exemplo, com cofinanciamento por parte do 

Estado). Outra medida seria facilitar o acesso da população a estes 

serviços para geração de demanda. A promoção deste mercado 

pode ser crucial para se reinserir a parcela de força de trabalho, 

que perderá o emprego devido ao avanço da Indústria 4.0.

Segurança no trabalho

Com a Indústria 4.0, grande parte do trabalho mecânico acabará sendo exe-

cutado por robôs e os trabalhadores deverão executar outras funções que 

exijam habilidades principalmente cognitivas, criativas e interativas. Estas 

características, conjuntamente com a nova dinâmica de trabalho – duração, 

condição e distribuição do trabalho – devem aumentar a sobrecarga mental.

O desafio é, portanto, adaptar a segurança e medicina do trabalho a esta 

nova tendência e à transição demográfica.

Para isso, algumas medidas são:

•	 Expandir o escopo da segurança no trabalho para regulamentar 

também sobrecargas mentais até o ano de 2018; e

•	 Desenvolver estratégias de inovação, pesquisa e transferência de 

conhecimento referente à segurança no trabalho 4.0 para troca  

de boas práticas, incluindo:

-- Adaptação dos conceitos de segurança às novas tecnologias, 

como a interação homem e robô;
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-- Aconselhamento e suporte a trabalhadores em regimes flexí-

veis de trabalho;

-- Concepção preventiva do trabalho por meio da cooperação es-

treita com departamentos de pesquisa;

-- Formação e capacitação de funcionários e seus gestores para 

melhor prepará-los frente ao conceito de responsabilidade pela 

própria saúde;

-- Preparação de supervisores em relação a uma vasta gama de 

novos temas (por exemplo, o estresse psicológico), bem como 

maior ênfase nas orientações sobre controle e penalizações; e

-- Promoção da cultura de prevenção sustentável no trabalho.

Proteção de dados

A necessidade de medidas no campo de proteção de dados origina-se 

de duas frentes: a primeira, devido ao desenvolvimento tecnológico e à 

crescente relevância das aplicações digitais nas relações trabalhistas e 

a segunda, devido ao General Data Protection Regulation (GDPR), que 

entrará em vigor em 2018.

Para isso, algumas medidas são:

•	 O BMAS abordará o tema em duas fases: em um primeiro momento, 

o BMAS deve focar em manter as principais regras e parágrafos da 

legislação atual na GDPR (que apresenta flexibilidade para cláusulas 

específicas por países);

•	 Em um segundo momento, deve-se criar um conselho para 

auxiliar o BMAS na criação das disposições legais sobre a 

confidencialidade de dados do trabalhador, para que sejam 

contempladas na GDPR; e

•	 O BMAS irá auxiliar no desenvolvimento de um “Índice de Proteção 

de Dados do trabalhador”, para poder criar normas de qualidade 

com base fundamentada e auxiliar empresas e conselhos de em-

presas, em particular as PME, a se adequarem na implementação 

da proteção de dados.
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Regimes autônomos

A promoção da autonomia e da criação de empresas é uma tarefa política 

e econômica bastante importante na Alemanha e as políticas de emprego 

sociais são fundamentais para sua promoção. Apesar da Alemanha atual-

mente estar vivendo um cenário em que o número de profissionais autôno-

mos deixou de crescer, espera-se que, com o advento da Indústria 4.0 e 

as tecnologias digitais, novas formas de ocupação autônoma sejam impul-

sionadas: desde programadores de aplicativos em plataformas de crow-

dworking a pessoal de limpeza em regimes “sob demanda”.

Porém, os limites entre uma ocupação tradicional e uma ocupação autô-

noma estão se tornando cada vez menos claros. Isso será agravado com 

as tecnologias digitais – às vezes a ocupação autônoma ocorrerá num dado 

momento da carreira e, em outras, será realizada como uma ocupação para-

lela adicional a uma ocupação tradicional. Neste contexto, as lacunas na 

segurança social devem ser evitadas para todos os trabalhadores, incluindo 

os autônomos.

Para isso, algumas medidas são:

•	 Encorajar autônomos para que se organizem em associações co-

letivas para defender seus interesses sociais;

•	 Identificar necessidades e definir tipos específicos de trabalhado-

res autônomos para incluí-los na legislação trabalhista e social, 

visto que não existe uma solução única devido à vasta gama de 

variações nas ocupações autônomas; e

•	 Melhorar a qualidade das informações disponíveis sobre o uso das 

plataformas de crowdworking, a fim de se monitorar a relevância 

deste tipo de ocupação e, caso necessário, regulamentá-lo.
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APÊNDICE C – IMPACTOS NOS POSTOS DE 
TRABALHO - ALEMANHA

A Figura  apresenta o impacto nos postos de trabalho da Alemanha em um 

cenário base e em um cenário com digitalização avançada. O efeito líquido 

de aumento nos postos de trabalho advindo da digitalização pode ser visto 

na parte superior da tabela, enquanto que o detalhamento por setores é 

demonstrado nas linhas subsequentes.

Figura 1 - Projeção de impacto nos postos de trabalho até 2030, em mil
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APÊNDICE D – LISTA DE ENTREVISTAS REALIZADAS

Alexandre Massote

Professor de Engenharia de Produção da FEI

Bruno Vath Zarpellon

Diretor de Inovação e Tecnologia da AHK

Douglas Pereira

Gerente Executivo de RH - Relações Trabalhistas & Sindicais, Saúde & 

Segurança do Trabalho da Volkswagen

Eduardo de Senzi Zancul

Professor de Engenharia de Produção da USP e Pesquisador do 

Observatório da Inovação e Competitividade

Elcio Brito da Silva

Diretor de Operações Tecnológicas da SPI Integração de Sistemas Ltda

Fábio Lima

Professor de Engenharia de Produção da FEI

Flavio Roberto Batista

Professor de Direito do Trabalho da USP

Homero Batista Mateus da Silva

Professor de Direito do Trabalho da USP

João Emilio

Gerente Executivo da Unidade de Política Industrial da CNI

José Pastore 

Professor da FEA-USP especialista em Relações de Trabalho 

Manuel Martín Pino Estrada 

Professor de Direito do Trabalho e Direito Informático

Marcelo Fabricio Prim

Gerente Executivo de Inovação e Tecnologia da CNI

Maurício Muramoto

Vice-presidente da VDI

Nelson Mannrich

Acadêmico, presidente honorário da Academia Nacional  

de Direito do Trabalho

Phil O’Reilly

Ex-chefe Executivo da BusinessNZ e Diretor da Iron Duke Nova Zelândia

Renata Bonet

Advogada da Machado Meyer especialista na área trabalhista
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Roberto Suarez Santos

Secretário-Geral Adjunto da Organização Internacional  

de Empregadores (IOE)

Sirlei Pitteri

Pesquisadora e autora do artigo “Indústria 4.0, identidade e consciência 

de classe dos trabalhadores”

Vinicius Cardoso de Barros Fornari

Especialista em Política e Indústria da CNI
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Equipe Técnica
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Carlos Alberto Barreiros
Diretor de Comunicação

Gerência Executiva de Publicidade e Propaganda – GEXPP
Carla Gonçalves
Gerente Executiva de Publicidade e Propaganda

André Augusto Dias
Produção Editorial

DIRETORIA DE SERVIÇOS CORPORATIVOS – DSC
Fernando Augusto Trivellato
Diretor de Serviços Corporativos

Área de Administração, Documentação e Informação – ADINF
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Gerente Executivo de Administração, Documentação e Informação
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